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7.

7.1.

7.1.1.

(a) descumprimento, pela Emitente e/ou pela Avalista de qualquer obrigação

relacionada às Notas Comerciais Escriturais e/ou ao Aval, não sanada no

prazo de 1 (um) Dia Útil contado de seu vencimento;



(b) ocorrência, com relação à Emitente, à Avalista e/ou qualquer das Controladas

Relevantes (conforme definidas abaixo): (a) a liquidação, dissolução, extinção,

decretação de falência, pedido de autofalência, encerramento das suas atividades

ou, conforme aplicável, pedido de insolvência; (b) o pedido de falência, formulado

por terceiros e não devidamente elidido no prazo legal; (c) o pedido de suspensão

de execução de suas dívidas para fins de preparação para pedido de recuperação

judicial ou extrajudicial, independentemente de deferimento, concessão e/ou

homologação pelo juiz competente; (d) o ingresso em juízo com o pedido de medidas

antecipatórias à recuperação judicial ou extrajudicial, independentemente de

deferimento, concessão e/ou homologação pelo juiz competente; ou (e) a

propositura de plano de recuperação judicial ou extrajudicial a perante qualquer

credor ou classe de credores, independentemente de deferimento do processamento

da recuperação ou de sua concessão e/ou homologação pelo juiz competente;

(c) redução do capital social da Emitente e/ou da Avalista, nos termos do artigo 174

da Lei das Sociedades por Ações, exceto se para absorção de prejuízos, devidamente

comprovado ao Agente Fiduciário mediante envio do respectivo ato societário e

demonstração financeira comprovando a referida absorção de prejuízos;

(d) resgate, amortização de quotas (ou ações, conforme o caso), distribuição de

dividendos, lucros, pagamento de juros sobre o capital próprio ou a realização de

quaisquer outros pagamentos a seus acionistas ou sócios, pela Emitente e/ou pela

Avalista, caso estejam em mora com qualquer de suas obrigações estabelecidas

neste Termo de Emissão e/ou nos demais documentos da operação, observados os

prazos de cura eventualmente aplicáveis, ressalvado, conforme aplicável, o

pagamento do dividendo mínimo obrigatório, equivalente a de 25% do lucro líquido

ajustado pela Emitente e/ou pela Avalista, conforme o caso, nos termos da legislação

aplicável;

(e) se este Termo de Emissão e/ou os demais documentos da operação e/ou

quaisquer dos seus respectivos aditamentos e/ou qualquer de suas respectivas

disposições, for(em) considerado(s), total ou parcialmente, judicialmente

inválido(s), nulo(s) e/ou inexequível(eis);

(f) questionamento judicial ou extrajudicial, pela Emitente, pela Avalista e/ou por

quaisquer de suas respectivas Controladoras, as Controladas, Coligadas e/ou

sociedades sob controle comum (em conjunto, Afiliadas e/ou empregados,

membros do conselho de administração, bem como eventuais subcontratados (em

conjunto, Representantes ), todos agindo em nome e benefício da Emitente e/ou

da Avalista, visando anular, cancelar ou repudiar qualquer disposição deste Termo

de Emissão e/ou dos demais documentos da operação;



(g) provarem-se falsas ou enganosas quaisquer das declarações ou garantias

prestadas pela Emitente e/ou pela Avalista neste Termo de Emissão e/ou nos demais

documentos da operação, conforme o caso;

(h) vencimento antecipado de quaisquer dívidas e/ou obrigações de natureza

financeira da Emitente, da Avalista e/ou de qualquer das Controladas Relevantes,

seja como parte ou como garantidora, no mercado local ou internacional, em valor

individual ou agregado, igual ou superior ao Valor de Corte (conforme abaixo

definido);

(i) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros,

em todo ou em parte, pela Emitente e/ou pela Avalista, de suas obrigações

assumidas neste Termo de Emissão;

(j) descumprimento de decisão judicial exequível a que estejam sujeitas a

Emitente, a Avalista e/ou quaisquer de suas respectivas Controladas Relevantes, em

valor, individual ou agregado, igual ou superior ao respectivo Valor de Corte;

(k) comprovada perda, extinção, revogação ou término antecipado da autorização

de funcionamento da Emitente, da Avalista e/ou de  qualquer das Controladas

Relevantes , conforme o caso, por qualquer motivo, inclusive por rescisão,

encampação, caducidade ou anulação da autorização, exceto no caso de obtenção

de efeito suspensivo no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis da respectiva extinção,

revogação ou término antecipado da autorização de funcionamento;

(l) observado o disposto no item (m) abaixo em relação às participações societárias

ali descritas, venda, cessão, doação ou transferência a terceiros, por qualquer meio,

pela Emitente, Avalista e/ou pelas Controladas Relevantes, de bens, ativos ou

direitos de sua propriedade que gerem um Efeito Adverso Relevante, exceto pela

substituição, no curso normal dos negócios pela Emitente, Avalista e/ou pelas

Controladas Relevantes, dos ativos que se tornem obsoletos, por outros de natureza

e/ou finalidade igual à dos ativos substituídos;

(m) venda, cessão ou transferência a terceiros da participação societária da

Serveng Energias Renováveis S.A. Serveng Energias na Corumbá Concessões

S.A., na Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. e na Ventos Fortes

Comercializadora de Energia S.A., exceto se a participação societária for mantida,

direta ou indiretamente, pela Avalista;

(n) prestação de garantias fidejussórias, pela Avalista, em garantia de dívidas com

valor igual ou superior R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais);



(o) contratação, pela Emitente e/ou pela Avalista, de empréstimos, financiamentos,

adiantamentos de recursos, hedge, de novas dívidas, ou qualquer outra forma de

operação de crédito, operação financeira ou mútuo de qualquer espécie, na

qualidade de devedora, afiançada, e/ou operação de mercado de capitais, local ou

internacional, em valor igual ou superior R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais)

Endividamento Permitido ;

(p) alteração ou transferência de controle (conforme definição de controle prevista

no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), direto ou indireto, da Emitente e/ou

da Avalista, exceto se o controle for mantido pelos atuais Controladores finais da

Emitente e/ou da Avalista, conforme o caso; e

(q) cisão, fusão ou incorporação (da sociedade e/ou de suas quotas e/ou ações) ou

qualquer outra forma de reorganização societária da Emitente, da Avalista e/ou de

qualquer de suas respectivas Controladas, exceto (i) se ocorrer entre a Emitente e

a Avalista, (ii) em caso de incorporação pela Emitente de suas Controladas;(iii) em

caso de incorporação pela Avalista de suas Controladas; ou (iv) se mantido o

Controle, direto ou indireto, pela Avalista da Emitente e das Controladas Relevantes.

7.1.2.

(a) descumprimento, pela Emitente e/ou pela Avalista de qualquer obrigação não

pecuniária prevista neste Termo de Emissão e/ou nos demais documentos da

operação, conforme o caso, e desde que não sanada (i) dentro do prazo de cura

específico para tal obrigação; ou, não havendo prazo específico, (ii) em até 10 (dez)

Dias Úteis contados do seu respectivo descumprimento;

(b) protesto de títulos contra a Emitente, a Avalista e/ou qualquer das Controladas

Relevantes, cujo valor não pago, individual ou agregado, seja igual ou superior ao

Valor de Corte, salvo se, dentro de 10 (dez) Dias Úteis contados da data do

respectivo protesto, for validamente comprovado pela Emitente ao Agente

Fiduciário: (a) que o protesto foi efetuado por erro ou má-fé de terceiros e tenha

sido tomada medida judicial adequada para a anulação ou sustação de seus efeitos;

(b) que o protesto foi cancelado; (c) que o protesto teve sua exigibilidade suspensa

por decisão judicial; ou (d) que o valor do(s) título(s) protestado(s) foi depositado



em juízo e aceito pelo poder judiciário;

(c) suspensão involuntária das atividades da Emitente e/ou da Avalista por mais de

30 (trinta) dias corridos consecutivos;

(d) desapropriação, confisco ou qualquer outro ato de qualquer entidade ou

autoridade governamental de qualquer jurisdição que resulte na efetiva perda, pela

Emitente, pela Avalista e/ou por quaisquer de suas respectivas Controladas

Relevantes, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta da totalidade ou de

parte de seus bens ou ativos que gerem um Efeito Adverso Relevante;

(e) caso o Aval seja questionado por terceiros ou esteja sujeito a quaisquer atos ou

medidas, praticados por terceiros, que objetivem anular, cancelar, suspender,

revogar, rescindir ou invalidar o Aval, exceto se questionado pela Emitente e/ou pela

Avalista, conforme o caso, dentro dos prazos legais;

(f) questionamento judicial ou extrajudicial, por qualquer pessoa, à exceção da

Emitente, da Avalista e/ou por quaisquer de suas respectivas Afiliadas e/ou seus

Representantes, todos agindo em nome e benefício da Emitente e/ou da Avalista,

visando anular, cancelar ou repudiar qualquer disposição deste Termo de Emissão

e/ou dos demais documentos da operação;

(g) violação e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial em relação à

Emitente e/ou à Avalista, bem como pelos seus respectivos Representantes ou

terceiros, agindo em seu nome ou em seu benefício, de dispositivo legal ou

regulatório relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública,

sob qualquer jurisdição, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção (conforme

definido abaixo); condenação, conforme decisão judicial exequível, da Emitente e/ou

da Avalista e/ou de seus respectivos Representantes, por violação da Legislação

Socioambiental (conforme abaixo definido); ou existência de sentença condenatória

contra a Emitente e/ou da Avalista e/ou de seus respectivos Representantes, em

razão de prática pela Emitente e/ou pela Avalista e/ou os seus respectivos

administradores, de atos que importem trabalho infantil, trabalho análogo ao

escravo, proveito criminoso da prostituição ou danos ao meio ambiente, exceto em

relação aos fatos discutidos no processo judicial nº 1067407-07.2024.8.26.0053

Processo 1067407-07.2024.8.26.0053 , no Processo Administrativo de

Responsabilização nº 6067.2019/0026268-3 Processo 6067.2019/0026268-3 e

no Processo Administrativo n.º 6067.2024/0022572-8 Processo

6067.2024/0022572-8 e, em conjunto com o Processo 1067407-

07.2024.8.26.0053 e o Processo 6067.2019/0026268-3, os Processos Materiais -

Anticorrupção e sendo certo que eventual trânsito em julgado de sentença judicial

condenatória reconhecendo a violação das Leis Anticorrupção pela Emitente em



função dos fatos discutidos nos Processos Materiais - Anticorrupção configurará uma

Hipótese de Vencimento Antecipado Não Automático para fins do presente Termo de

Emissão;

(h) ocorrência de qualquer evento que enseje (a) qualquer efeito adverso relevante

na situação (financeira, jurídica ou de qualquer outra natureza), nos negócios, nos

bens, nos resultados operacionais, na posição financeira, na liquidez e/ou nas

perspectivas da Emitente e/ou da Avalista; ou (b) qualquer efeito adverso na

capacidade da Emitente e/ou da Avalista de cumprir qualquer de suas obrigações

previstas neste Termo de Emissão e/ou nos demais documentos da operação,

conforme o caso Efeito Adverso Relevante

(i) provarem-se, em qualquer aspecto relevante, imprecisas ou incorretas,

quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Emitente e/ou pela Avalista

neste Termo de Emissão e/ou nos demais documentos da operação, conforme o

caso;

(j) alteração do objeto social da Emitente e/ou da Avalista, que modifique

substancialmente suas principais atividades atualmente praticadas, de forma a

alterar seu respectivo principal setor de atuação, ou a agregar a essas atividades

novas negócios que tenham prevalência;

(k) alteração do tipo societário da Emitente e/ou da Avalista, nos termos dos artigos

220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;

(l) constituição de Ônus, sobre os ativos da Emitente, da Avalista e/ou de quaisquer

das Controladas Relevantes, exceto (a) por Ônus constituídos em garantia de

quaisquer Endividamentos Permitidos (conforme definidos acima); ou (b) pelas

garantias reais prestadas em virtude de determinação legal, ou para garantia do

juízo em caso de ações judiciais e/ou processos administrativos em que a Emitente,

a Avalista e/ou quaisquer das Controladas Relevantes figurem no polo passivo ou

ativo. Para fins deste Termo de Emissão, Ônus significa hipoteca, penhor, alienação

fiduciária, cessão fiduciária, usufruto, fideicomisso, promessa de venda, opção de

compra, direito de preferência, encargo, gravame ou ônus, arresto, sequestro ou

penhora, judicial ou extrajudicial, voluntário ou involuntário, ou outro ato que tenha

o efeito prático similar a qualquer das expressões acima;

(m) não utilização, pela Emitente, dos recursos líquidos obtidos com a

Emissão estritamente nos termos previstos neste Termo de Emissão;

(n) inadimplemento, observado eventual prazo de cura do respectivo instrumento,

de quaisquer dívidas e/ou obrigações de natureza financeira da Emitente e/ou da



Avalista e/ou quaisquer Controladas Relevantes, seja como parte ou como

garantidora, no mercado local ou internacional, em valor individual ou agregado,

igual ou superior ao Valor de Corte; e/ou

(o) não obtenção, renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das

autorizações, concessões, subvenções, alvarás e licenças (incluindo ambientais),

necessárias para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Emitente,

Avalista e/ou por quaisquer Controladas Relevantes, salvo (i) se houver

questionamento, de boa-fé, acerca do seu cumprimento nas esferas administrativa

e/ou judicial, e cuja exigibilidade ou aplicabilidade esteja suspensa; ou (ii) na medida

em que tal descumprimento não possa causar um Efeito Adverso Relevante na

Emitente e/ou na Avalista.
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(c)
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(i)

(j)

(k)

(l)

(m)

Emissão
14ª Emissão de Debêntures da Motiva Infraestrutura de Mobilidade 

S.A. (Antiga CCR S.A.) (1ª série resgatada)

Valor Total da 

Emissão R$ 960.000.000,00

Quantidade 480.000 (2ª Série)

Espécie Quirografária

Garantias N/A

Data de 

Vencimento
15/12/2028 (2ª série)

Remuneração IPCA + 4,2500% a.a. (2ª série)

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão
15ª Emissão de Debêntures da Motiva Infraestrutura de Mobilidade 

S.A. (Antiga CCR S.A.)

Valor Total da 

Emissão R$ 545.000.000,00

Quantidade 545.000

Espécie Quirografária

Garantias N/A



Data de 

Vencimento
15/11/2033

Remuneração IPCA + 4,8791% a.a

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão
16ª Emissão de Debêntures da Motiva Infraestrutura de Mobilidade 

S.A. (Antiga CCR S.A.) (1ª série resgatada)

Valor Total da 

Emissão R$ 3.416.000.000,00

Quantidade 1.716.000 (2ª Série)

Espécie Quirografária

Garantias N/A

Data de 

Vencimento
15/01/2036 (2ª Série)

Remuneração IPCA + 6,4370% (2ª Série)

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão
17ª emissão de debêntures da Motiva Infraestrutura de Mobilidade 

S.A. (Antiga CCR S.A.)

Valor Total da 

Emissão R$ 2.250.000.000,00

Quantidade 2.250.000

Espécie Quirografária

Garantias N/A

Data de 

Vencimento
12/7/2029

Remuneração 100% da Taxa DI + 0,75% a.a.

Enquadramento Adimplência Financeira

Emissão
18ª emissão de debêntures da Motiva Infraestrutura de Mobilidade 

S.A.

Valor Total da 

Emissão R$ 1.320.000.000,00

Quantidade 1.320.000

Espécie Quirografária

Garantias N/A

Data de 

Vencimento
15/5/2030

Remuneração 100% da Taxa DI + 0,57% a.a.

Enquadramento Adimplência Financeira



Emissão
1ª emissão de debêntures da Ventos Potiguares Comercializadora 

de Energia S.A.

Valor Total da 

Emissão R$ 450.000.000,00

Quantidade 450.000

Espécie Quirografária, a ser convolada em espécie com garantia Real

Garantias N/A

Data de 

Vencimento
7/1/2032

Remuneração 100% da Taxa DI + 2,15% a.a.

Enquadramento Adimplência Financeira
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12.1.1.

12.2.

12.2.1.

12.3.

12.3.1.

12.3.2.

12.3.3.



12.4.

12.4.1.

12.5.

12.5.1.

12.6.

12.6.1.



12.6.2.

12.6.3.

12.7.

12.7.1.

12.8.

12.8.1.

12.9.



12.9.1.

12.9.2.

12.10.

12.10.1.

12.11.

12.11.1.
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Distribuição Pública, pelo Rito de Registro Automático, da Serveng Civilsan S.A. 

Empresas Associadas de Engenharia

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

ITAGUAÇU INVESTIMENTOS S.A.






